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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Pregão Eletrônico nº 90001/2026 
UASG 102114 – IAG/USP 

Recorrente: Aston Soluções e Serviços Ltda. 
Recorrida: Orbital Infraestrutura e Facilities Ltda. 

 

I – DA SÍNTESE DO RECURSO 

A empresa recorrente sustenta que a planilha de composição de custos apresentada pela Recorrida não 
permitiria a adequada verificação da exequibilidade da proposta, alegando ausência de detalhamento de 
determinados componentes de custos, especialmente quanto à decomposição do BDI e de encargos 
trabalhistas. 

Entretanto, tais alegações não encontram respaldo nas exigências do edital nem demonstram qualquer 
irregularidade objetiva na proposta apresentada pela Recorrida. 

 

II – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, o procedimento licitatório deve observar rigorosamente as regras 
estabelecidas no edital. 

O art. 5º da referida lei consagra o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, segundo o qual 
tanto a Administração quanto os licitantes devem se submeter às regras previamente estabelecidas no edital. 

No presente caso, a planilha apresentada pela Recorrida foi elaborada em estrita conformidade com o 
modelo disponibilizado pela própria Administração, respeitando integralmente a estrutura e os campos 
previstos no instrumento convocatório. 

Importante destacar que o edital não exige a decomposição detalhada do BDI, tampouco a apresentação de 
memória de cálculo adicional além da planilha disponibilizada. 

Dessa forma, a pretensão da Recorrente consiste em criar exigência não prevista no edital, o que afronta 
diretamente o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 

III – DA SUFICIÊNCIA DA PLANILHA DE CUSTOS 

A planilha apresentada pela Recorrida contempla os principais componentes necessários à formação do 
preço da proposta, incluindo: 

 remuneração da mão de obra; 

 encargos sociais; 

 benefícios previstos em convenção coletiva; 

 custos indiretos e BDI; 

 valor global da proposta. 

Especificamente quanto aos encargos sociais, esclarece-se que o percentual de 79,52% corresponde à 
estimativa global dos encargos trabalhistas incidentes sobre a remuneração, incluindo INSS, FGTS, RAT, 
contribuições a terceiros, provisões para 13º salário, férias acrescidas de 1/3 constitucional e demais 
incidências legais. 
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Trata-se de metodologia amplamente utilizada na elaboração de planilhas de custos para contratos de 
prestação de serviços com dedicação de mão de obra. 

Assim, a planilha apresentada contém elementos suficientes para demonstrar a viabilidade econômica da 
proposta e permitir sua análise pela Administração. 

 

IV – DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DO TCU 

O entendimento do Tribunal de Contas da União é pacífico no sentido de que a planilha de custos possui 
caráter instrumental, não podendo ser utilizada como fundamento automático para desclassificação da 
proposta. 

Nesse sentido, o Acórdão 2.622/2013 – Plenário do TCU estabelece que eventuais inconsistências ou 
dúvidas na planilha devem ser objeto de diligência pela Administração, e não motivo imediato para 
desclassificação da proposta. 

No mesmo sentido, o Acórdão 1.793/2011 – Plenário do TCU reconhece que a planilha de custos tem caráter 
meramente instrumental para análise da exequibilidade, não podendo ser utilizada como critério 
excessivamente formal para afastar propostas vantajosas. 

Adicionalmente, o Acórdão 1214/2013 – Plenário do TCU reforça que a Administração deve privilegiar a 
ampla competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa, evitando desclassificações baseadas em 
formalismos que não comprometam a execução do contrato. 

 

V – DA NATUREZA INSTRUMENTAL DA PLANILHA 

A planilha de composição de custos tem como finalidade auxiliar a Administração na verificação da formação 
do preço e da exequibilidade da proposta, não podendo ser interpretada de forma excessivamente 
formalista. 

Dessa forma, questionamentos sobre a composição interna da planilha não constituem, por si só, motivo 
para desclassificação, especialmente quando a proposta permanece compatível com as exigências do edital 
e com a realidade de mercado. 

 

VI – DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE 

Cumpre destacar que a Recorrente não apresentou qualquer prova concreta de inexequibilidade da proposta 
vencedora, limitando-se a alegações genéricas acerca da estrutura da planilha. 

Entretanto, conforme entendimento consolidado na jurisprudência administrativa, a inexequibilidade deve 
ser demonstrada de forma objetiva, não sendo suficiente a mera suposição. 

Dessa forma, inexistindo demonstração objetiva de inviabilidade econômica da proposta vencedora, não há 
fundamento para sua desclassificação ou revisão do julgamento. 

 

VII – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

1. O não provimento do recurso administrativo interposto pela empresa Aston Soluções e Serviços 
Ltda.; 
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2. A manutenção da decisão que declarou vencedora a proposta da empresa Orbital Infraestrutura e 
Facilities Ltda., por estar plenamente em conformidade com as exigências do edital e com a 
legislação aplicável. 

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 

 

São Paulo, 10 de março de 2026. 
 
 
 

 

Fabio Lopes Fagundes 
SÓCIO 

RG: 18.494.023-0  CPF: 060.592.578-01 
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